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..

Senhóra Secretária Executiva,

Em atenção ao Ofício Circul~r nO033/2008/SECEXlMMAescla~écemos que o Governo. do
Estado do Rio de Jàneiro possui em seu primeiro nível hierárquico ,de administração a
Secretaria de Estado do Ambiente, órgão responsável por formular e coordenar a política

estadual de pro!eçãq e conservaçãt9 do meio ambiente, e de geren~iamento dos recursos
hídricos. . . ..

. .

Para execução do. Sistema. Estadual de Meio Ambiente a Secretaria é composta por três
. fundações vinculadas,que.futuramenteserão fisicamenteunidas num único InstitutoEstadual

I .

do Ambiente, que de~de o início de 2008 já"possui a sua constituição formal..Atualmente as
fundaçõespossuem as seguintesatribuições: .

. . "Fundação Instituto Estadual de' Florestas (IEF) - responsável pela execução da
política florestal e da políticade conservação dos recursos naturais renováveis;

. Fundação Superintendência de Rios e Lagoas (SERLA) - responsável pela
execução da política estadual de. recursos hídricos e pela réalização de obras de
proteção de rios, canais e lagoas;' .. Fundação Estadual de Engenharia do Meio Ambie!1te(FEEMA),responsável pelo
licenciamento, controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras, bem
como pelomonitoramentoe qualidadeambientaldo Estado. .

.

As informações que estão sendo enÇaminhadas contêm dados fornecidos pelo IEF e pela

S~RLA. Não há dados da FEEMA,tendo em vista que todo licenciamento .com previsão de
supressão de vegetação em áréa de preservaçãopermanente necessita de anuência do IEF1

donde se presume que as informaçõesfornecidaspelo IEFjá abrangem os questionamentos
realizados. .
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Outro fato importante a ser ressaltado é que por estarem as três fundações separadas, os
procedimentos internos também se tomam diferenciados, o que por ve~es dificulta a coleta de
informações. Esse inclusive foi um dos motivos que incentivou a unificação dos órgãos. .Pelos
aspectos expostos informamos que alguns dados serão encaminhados faltando
complementações. '

1- Quantitativo de pedidos de autorização de interven'çãoou supressão de vegetação em APP
protocólados desde a publicação da Resolução (março de 2(06).

Em 2007 olBAMA passou para o IEF o licenciamento obrigatório para Ocontrole do transporte
e armazenamento de produtos e subprodutos florestais, de origem nat!va, inclusive o carvão

vegetal nativo, materializado no Documento ~ Ori~em Florestal (DOF), instituído. pela Portaria
MMA nO253, de 18 de agosto de 2006. .

Esse procedimento começou a ser efetivamente executado em 04 de agosto de 2008,
sobrecarregando as atividades da fundação. Por isso não .foi possível quantificar o número de
pedidos de autorização de intervenção ou supressão de vegetação em APP que, forar,n
protocolados no IEF.

Já a SERLA não autoriza supressão de vegetação em APP, por$ni analisa process.os de
demarcação de Faixa Marginal de proteçãc;>,que em.boradiferente da APP do Cóç:JigoFlorestal,
recai sobre o mesmo espaço geográfico, necessitando da mesma proteção. Inclusive

esclareça-se muitos d0s pedi~os de demarcação de FMP acabam se transformando em
pedidos de uso daquele espaço. .

De acordo com osdados constantes na Divisão de Faixa Marginal da SERLA tramitam naquela

fundação cerca de rJ'!il e quinhentos processos de demarcação de FMP, sendo que
aproximadamente metade dos pedidos referem-se ao uso daquele espaço.

" Também é importanteregistrar que esse total refere-se a uma média dos processos existentes,
não se referindo especificamente ao período de 2006 até a presente data.

2- fatores motivadores das negativas de autorização de in,tervenção em APP.

o IEF utiliza como fator motivador das negativas e àusência de declaração"prévia de utilidade
pública ou interesse social. Em 2007 foi realizada uma consulta à Procuradoria Geral do
Estado sobre como seriam averiguados esses dois fatores, porém, como ainda não foi obtida
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uma resposta formal a fundação adotou como critério motivado!' da negativa a ausência de

decreto déclarador d~ utilidade pública ou interesse social. Em relação aos casos de baixo
impacto, ainda não foi real.izadonenhum pedido nesse sentido:

Já a SERLA analisa primeiro se os casos concretos se enquadram nos quesitos de utilidade
pública,interessesocialou baixo impacto.Os dOIsprimeir~ssão analisadosde formataxativa.

com o que está disposto na resolução, caso não se enquadre, não é expedida a autorização.

Nos casos de baixo impacto o pedido é encaminhado para à Divisão de Gestão Ambiental para
avaliação e manifestação sobre s~ o impacto se caracteriza realmente como de baixo impacto
em relação ao curso d'água presente no caso concreto.

3- Quantitativo de pedidos de autorização de intervenção ou supressão de vegetação em APP.

deferidos,discriminados,se,possível: .

Pelo IEF foram deferidos? (sete) pedidos €m 200? e até a presente data 10 (dez) em 2008.
Pela SERLA os dados referentes ao período entre março de 2006 a outubro do corrente ano
totalizam 81 (oitenta e uma) autorizações, cuja fundamentação é diversificada,. em que haja
interferência de cursos d'água estaduais.

3.1 - Por tipo de obra, plano atividade ou projeto (conforme classificação da Resolução
Conama 369/06).

Não foi possível verificar esse nível de detalhe de informação.

. .'

3.2- Por tipo de APP (conforme tipo de APP elencados na Resolução Conama 303/02).

. Não foi possível verificar esse nível de detalhe de informação.

4- Área de APP a ser afetada pelos pedidos deferidos, por tipo de'APP, ou, se não for possível
esta avaliação, tipos de APP que,serão mais afetados: .

. . .

As área - de APP afetadas pelos pedidos deferidos concentram-se no topo de mOITOe nas
margens dos rios, ao redor dos lagos, lagoas e' reservatórios d'água naturais e artificiais,.
nascentes, olhos d'água, restingas e fixadores de dunas ou estabilizadores de mangues.
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5- Dificuldadesencontradas pelo Órgão licenciador na interpretação da Resolução

, '

As fundações observ,aramnão haver dificuldadesna interpretaçãoda Resolução, tendo em
vistaser a mesma claraem seu propósito.

6- Dificuldades encontradas pelo Órgão licenciador ria apli~ção da Resolução.

o IEF não constatou nenhuma dificuldadê, por parte de seus técnicos, na aplicação da

Resolução. Já a SERLAentende ineficaz algumas exigências, tais como o disposto no § 2°, do
art. 4° da Resolução.. Isso se deve ao fato de que ainda que os Municípiospossuam Conselho
de Meio Ambiente com caráter deliberativo, e Plano Diretorou LE)ide Diretrizes Urbanas, eles
ficam condicionados à autorização do órgão ambiental municipal, causando certa confusão em
relação ao órgão ambientalestadual, uma vez que este é que deverá se manifestarquanto à .

possibilidade de aplicação da Resolução. Para o. representante da SE'RLA seria mais
adequada a utilização da palavra anuência, a fim de que não fosse necessária autorização
prévia dos municípios, que nem sempre estão preparados estruturalmente, ainda que possuam
Conselho de MeioAmbiente.

Outro aspecto que não configura necessariament~ uma dificuldade, mas sim uma omissão em
relação ao rol de proj~tos considerados como de baixo imp~cto ambiental, diz respeito ao
último inciso do art. 11, que direciona ri reconhecimento de outras ações ou atividades
conhecidas como eventual e de baixo impacto ao' Conselho Estadual de Meio Ambiente.
Melhorseria inserir ou modificara redação atual do inciso XIpara

\

'XI - outras ações ou atividades; reconhecidas como
eventual e de baixo impacto ambienta/ pelo Conselho
Estadual de Meio Ambiente ou mediante laudo técnico do

órgão ambiental competente".

Outro aspecto que acaba sendo ignorado pelos Órgãos ambientais é o disposto no § 2(\ art. 11
da Resolução em comento. O parágrafo dispõe sobre um máximo a ser interferido em APP de
5% relativo à vegetação ali existente. Porém, muitas vezes não se limitama' esse percentual
determinadas intervenções, ainda quede baixoimpacto.

f
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. 7- Atividades,planos e obras de utilidades' públicas ou interesse social não elencados .na
Resolução, que deveriam'ser cónsiderados, segundo o Órgão licenciador. .

A SERLA sugere.que sejam incluídas no rol da Resolução ~s de~ais atividades consideradas
de utilidade pública .de que trata o Oecreto-Lei.n.o3.365/41 e as outras consideradas pela Lei
n.O4.132/62. como de interesse social. .

Atenciosamente, .

~~~
MARILENERA~~~ . .

. Secré~ária de Estado do Ambiente

I
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Oficio Circular nO;:/.3'5'/20O8/SECEXIMMA.

Brasília, 0.3 de tJu "lV2.'/..Q de 2008.

A Sua Senhoria oCa)Senhor(a)
CÁSSIO TANIGUSm
Secretário
Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente
70306-918 - BrásílialDF

Assunto: l\'Ionitoramento e análise dos efeitos da aplicação da Resolução CONAMA nO369/2006.

Ref.: Processo nO02000.001045/2007-10

Prezado(a) Senhor(a),

1. Reiterando os Oficios nO169, 182 e 226/2007/CONA1v1AlM1vfA,informo que foi instalado no
Conselho Naciona! de Meio Ambiente-CONAMA um Grupo de Trabalho para D1onitorar e analisar
os efeitos da aplicação da Resolução CONAMA no 369i2006 que dispõe sobre os casos excepcionais de
utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que possibilitam a intervenção ou
szpressão de vegetação em Areas de Preservação Permanente-APP, coordenado pelo Presidente da
Câmara Técnica de Gestão Territorial e Biomas, Sr. Marcilio Caron Neto, Representante do Setor
Florestal.

2. Na ausência de um banco de informações sobre as autorizações, concedidas ou negadas, de
intervenção ou supressão de vegetação em APP, foi levantada a necessidade de se obter dos órgãos
licenciadores federal, estaduais e municipais dados referentes à aplicação desta Resolução.

3. Em conformidade com os entendimentos mantidos com a ABEMA durante as reuniões dos

dias 22/02/08, em SaladorlBA e 20/08/08, em Brasília/DF, solicito que a informação detalhada abaixo
seja encaminhada para o Departamento de Apoio ao CONAMA, até o dia 10 deoutubro de 2008, no
seguinte endereço de e-mail: dominique.louette@mma.gov.bL

4. Caso a informação já tenha sido encaminhada, solicitamos a gentileza de atualizar os dados,

verificandosetodasasperguntasforamresponilidas . l

, ,



5 As informações serão consolidadas pelo Grupo de Trabalho em um relatório qlie deverá
integrar o Relatório de Qualidade Ambiental de que tratam os incisos VII, X e XI do art. 92 da Lei nO
6.938 de 1981, conforme § 22do art. 15 da Resolução CONAMA 369/06.

6. Coloco à disposição para maiores informações o telefone (61) 3105 2188.

Atenciosamente,

IZABELhEIXEIRA
Secretária-Executiva

,


